
 
Portaria nº 43, de 10 de outubro de 2022 

 
Designa fiscal e gestor de contrato 
administrativo e dá outras 
providências. 

 
  O Presidente do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás CAU/GO, 
no uso de suas atribuições legais que lhe confere o art. 35, da lei 12.378, de 31 de dezembro 
de 2010, o Regimento Geral do CAU/BR e o Regimento Interno do CAU/GO, 
  Considerando o que prescreve o inciso III do art. 58 e o artigo 67 da Lei 8.666, 
de 1993. 
  Considerando a Lei nº 12.232 de 2010, que dispõe sobre as normas gerais 
para licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade prestados 
por intermédio de agências de propaganda e dá outras providências. 
  Considerando o quadro atual de empregados públicos do CAU/GO. 

 
R E S O L V E: 
 
Art. 1º. Designar, no âmbito dos processos administrativos e contratos de prestação de 
serviços a seguir identificados, os empregados públicos que se segue para o desempenho 
das funções que especifica: 
1.1) Processo Administrativo n° 1503448/2022 
Contrato de Prestação de Serviços n° 09/2022 
Contratante: Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Goiás (CAU/GO); 
Contratado(a): IMAGEM ÚNICA PROPAGANDA LTDA, 
Gestor: Elisa Almeida França 
Fiscal técnico: Isabel Barêa Pastore 
Fiscal administrativo: Laís Gomes Fleury Teixeira 
 
Art. 2º Sem prejuízo dos efeitos das designações anteriores para os mesmos fins, as 
atividades de fiscalização e gestão do instrumento jurídico de que trata esta Instrução de 
Serviço têm início nesta data. 
 
Art. 3º A(s) pessoa(s) designada(s) nesta Portaria deverá(ão) exercer as atribuições de 
fiscalização e gestão do instrumento jurídico nos termos da legislação vigente, em especial 
das Leis n° 4.320, de 1964, n° 8.666, de 1993, nº 12.232 de 2010, cumulativamente com as 
atribuições ordinárias do emprego público ocupado. 
 
Art. 4º Compete ao Gestor do Contrato: 

I. Conhecer o inteiro teor do Edital e seus anexos ou da Ata de Registro de Preços, do 
Instrumento Contratual, seus anexos e eventuais aditivos/apostilamentos; 
II. Acompanhar e coordenar as atividades dos Fiscais do Contrato, solicitando-lhe 
todas as informações que entender necessárias e adotando as devidas providências 
para as questões que venha a tomar conhecimento;  
III. Notificar formalmente a contratada, quando constatadas irregularidades na 
execução do objeto, estipulando prazo para manifestação e solução do problema;  
IV. Propor a celebração de aditivos ou rescisão, quando necessário;  
V. Controlar o prazo de vigência do contrato sob sua responsabilidade, e providenciar 
a abertura de novo processo, caso seja autorizado, com antecedência de 90 (noventa) 
dias, no caso de prorrogação, e de 120 dias (cento e vinte) dias, no caso de nova 
contratação;  
VI. Autorizar, formalmente, quando do término da vigência do contrato, a liberação da 
garantia contratual em favor da contratada;  



 
VII. Aprovar por escrito as despesas com bens e serviços especializados prestados 
por fornecedores, veiculação e qualquer outra relacionada com o contrato; 
VIII. Emitir Ordem de Serviço para início do desenvolvimento dos trabalhos; 
IX. Receber mensalmente os serviços de modo definitivo, mediante lavratura de termo 
circunstanciado, no prazo de 05 (cinco) dias após o recebimento da nota fiscal, para a 
liberação do pagamento, a fim de verificar eventuais incorreções e inadequações do 
objeto aos termos contratuais. 
 

Art. 5º Compete ao Fiscal Técnico: 
I. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, conferir a conformidade e a 
qualidade dos serviços prestados, e emitir respectivos relatórios, quando solicitado, de 
modo que sejam cumpridas integralmente todas as condições (objeto, prazos, vigência) 
estabelecidas nas Cláusulas Contratuais; 
II. Conferir os dados das notas fiscais/faturas e, após a fiel comprovação das despesas 
e prestação dos serviços contratados, atestá-las e encaminhá-las à unidade 
competente para pagamento;  
III. Comunicar o Gestor do Contrato, caso ocorra alguma irregularidade na execução 
do contrato;  
IV. Sugerir ao Gestor do Contrato aplicação de penalidades à contratada, bem como 
a rescisão contratual.  
V. Subsidiar o Gestor do Contrato, por escrito, com vistas a advertir e multar a 
contratada em caso de ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
dos serviços;  
VI. Em caso de descumprimento total ou parcial do objeto do Contrato, informar 
imediatamente ao Gestor do Contrato, para adoção das providências cabíveis quanto 
à abertura de processo de penalidade, conforme preceitua o Capítulo IV da Lei nº 
8.666/1993 e as disposições contratuais, garantindo a prévia defesa;  
VII. Comunicar ao Gestor do Contrato, apresentando as devidas justificativas, a 
eventual necessidade de acréscimos ou supressões de serviços, materiais ou 
equipamentos, identificadas no curso das atividades de fiscalização;  
VIII. Aprovar o relatório de checagem de veiculação a cargo de empresa independente; 
IX. Aprovar o relatório das despesas de produção e veiculação autorizadas no mês 
anterior e relatório dos serviços em andamento, estes com os dados mais relevantes 
para avaliação de seu estágio; 
X. Avaliar semestralmente a contratada para apurar a necessidade de solicitar 
correções que visem melhorar a qualidade dos serviços prestados;  
XI. Emitir termo circunstanciado para recebimento mensal de modo provisório dos 
serviços prestados; 

 
Art. 6º Compete ao Fiscal Administrativo: 

I. Acompanhar os aspectos administrativos da execução dos contratos de prestação 
de serviços quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como 
quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II. Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica, 
cuidando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;  
III. Controlar o saldo do empenho, de modo a facilitar o acompanhamento das 
despesas;  
IV. Acompanhar a manutenção das condições classificatórias e habilitatórias da 
contratada;  
V. Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária da contratada;  
VI. Manter planilha atualizada do valor do contrato, com seus aditivos, se houver, 
quantitativos contratados e seus respectivos saldos, bem como valores já pagos. 

 



 
Art. 7º Instituir a Comissão de Aprovação e Avaliação dos Serviços, denominada Comissão 
de Comunicação, composta pelos seguintes conselheiros: 

a) Anna Carolina Cruz Veiga de Almeida; 
b) David Alves Finotti Camardelli de Azerêdo; 
c) Gabriel de Castro Xavier; 
d) João Eduardo da Silveira Gonzaga; e 
e) Simone Buiate Brandão. 
 

Art. 8º A Comissão de Aprovação e Avaliação dos Serviços será responsável por: 
I. Aprovar as artes das campanhas propostas pela contratada; 
II. Aprovar o Plano de Mídia de cada campanha ou ação; 
III. Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos contratados, solicitando correções 
quando acharem pertinente. 
 

Art. 9º Fica garantido ao gestor e aos fiscais do Contrato amplo e irrestrito acesso aos autos 
do processo administrativo relativo aos Contratos sob fiscalização. 
 
Art. 10º Esta Portaria entra em vigor na presente data. 

 
 
 
 
 

Fernando Camargo Chapadeiro 
- Presidente – 
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